Comarca da Capital - 6ª Vara Empresarial
Juíza: Maria Isabel Paes Gonçalves
Processo nº 0180094-81.2013.8.19.0001
Trata-se de ação regressiva de ressarcimento proposta por Chubb do Brasil Companhia de Seguros em face de Libra Terminal Rio S/A. Fundamenta que celebrou contrato de seguro com sua segurada Rio Branco Alimentos S/A, com vistas a cobrir riscos no transporte marítimo e rodoviário de mercadorias importadas (bacalhau dessalgado). Alega que o transportador marítimo recebeu a carga ´clean on board´, em perfeito estado qualitativo e quantitativo do lote segurado, ante a ausência de ressalvas no conhecimento marítimo de transporte. Ressalta que o percurso marítimo transcorreu sem a interferência de acidentes ou incidentes passíveis de afetar a incolumidade da carga que deveria ser mantida em temperatura estável de -18ºC, conforme expressamente indicado nos documentos de importação. Em 04 de dezembro de 2012, o navio CAP JERVIS atracou no Porto do Rio de Janeiro, através do terminal portuário da ré, ocasião em que o contêiner refrigerado foi depositado em suas instalações, local onde seria feito o procedimento de nacionalização e desembaraço aduaneiro. Aduz que, em 15 de dezembro de 2012, o representante do Terminal Multirio compareceu às dependências da ré (Terminal Libra Rio), com o intuito de realizar a transferência do contêiner refrigerado SUDU-527.511-8 para suas instalações e posteriormente encaminhar para seu destinatário. Nesta ocasião, o preposto da Multirio constatou que a unidade de carga SUDU-527.511-8, encontrava-se desconectada da rede elétrica com o provável descongelamento do lote segurado. Acrescenta que, em 19 de dezembro de 2012, os comissários de avarias da autora inspecionaram o contêiner, nas dependências da ré, verificando que o equipamento havia sido ligado na corrente elétrica. Constataram, ainda, que o contêiner se encontrava com os lacres de origem intactos. Salienta que a ré negou-se a fornecer o extrato de monitoramento de temperatura do contêiner. Ressalta que foi emitida ata de vistoria e protocolada a carta protesto. Em resposta, preposto da ré afirmou que o contêiner havia permanecido desligado, não se precisando durante quanto tempo. Sustenta a autora que o equipamento teria permanecido desligado por quase 15 dias (fls. 06). Informa a perda total do lote, reprovado para o consumo, sendo a carga destruída, conforme processo administrativo e fotos juntadas pelo autor. Afirma a qualidade de depositário da ré, requerendo a aplicação da teoria objetiva imprópria (culpa presumida e inversão do ônus da prova). Sustenta a culpa da ré, nas modalidades in vigilando e in custodiendo. Fundamenta a responsabilidade da ré no Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Na hipótese de aplicação do Código Civil, invoca o art. 629, que institui a presunção legal de culpa por eventuais danos à coisa depositada. Sustentando que a inversão do ônus da prova decorre da teoria do risco. Menciona, ainda, o art. 927, parágrafo único, do diploma em comento, requerendo a aplicação da teoria objetiva imprópria, por se tratar de atividade de risco. Alega que realizou o pagamento da indenização ao segurado, no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), a título de antecipação de prejuízos. Sendo que, ao término da apuração do procedimento de regulação, será possível quantificar, efetivamente, o valor final das perdas indenizáveis. Requer a condenação da ré ao ressarcimento integral dos prejuízos já pagos e aqueles que ainda serão quantificados. Com a inicial vieram os documentos de fls. 17/71. Emenda à inicial, às fls. 76/77, informando o valor total da indenização paga à segurada (R$ 396.998,11). Juntada de protesto interruptivo de prescrição, às fls. 97/168. Regularmente citada, a ré apresenta contestação às fls. 175/194, acompanhada de documentos (fls. 195/223). Alega que a averbação do seguro é documento indispensável à propositura da presente ação, reportando-se à cláusula 9ª da apólice (fls. 21). Sustenta que a autora é carecedora de ação, requerendo a extinção do processo com fulcro no art. 267, I e VI, do Código de Processo Civil. Sustenta a prescrição da pretensão autoral, com base no art. 11 do Decreto 1.102 de 1903, que estabelece o prazo de 3 (três) meses para se reclamar por danos à carga contra os armazéns gerais ou depositários. Defende que o marco inicial para a contagem do prazo prescricional iniciou-se no dia 15/12/2012 e expirou em 15/03/2013. Aduz que a presente demanda foi distribuída em 28/05/2013, quando o suposto direito de ação da autora já se encontrava prescrito. Salienta que não se aplica o prazo trienal previsto no art. 206, § 3º, V, do Código Civil. Alega que o Decreto 1.102/1903 trata-se de norma especial, não sendo revogado pelo Código Civil. Sustenta, ainda, que não se aplica a prescrição prevista no Código de Defesa do Consumidor, aduzindo que não se trata de relação de consumo. Ressalta que os pagamentos efetuados à segurada datam de 27/05/2013 e 07/06/2013, antes do protesto interruptivo de prescrição (05/03/2013). Ao tempo do protesto, autora não havia se sub-rogado nos direitos de sua segurada, pelo que há de ser considerado ineficaz não alcançando o efeito pretendido, o de interromper a prescrição. Alega que o protesto foi interposto contra a Aliança Navegação e Logística Ltda. e Libra Terminais S/A, enquanto a presente ação foi ajuizada contra Libra terminal Rio S/A. Sustenta que se tratam de empresas distintas, apesar de integrarem o mesmo grupo econômico. Ressalta que a autora, no documento de fls. 65, desistiu de vistoria aduaneira, na qual se apuraria a responsabilidade das partes envolvidas, bem como a quantidade efetivamente faltante. Acrescenta que não há nos autos nenhum documento comprovando que a ré concordou com a realização de vistoria particular conjunta. Aduz que não foi assinado laudo por representante da ré, reconhecendo a sua responsabilidade pela alegada avaria. Sustenta que não se aplica o parágrafo único do art. 927 do código Civil, visto que o contrato de depósito em si não pode ser considerado uma atividade de risco para os direitos de outrem. Ressalta que, nos termos do art. 11, item 2º, § 1º do Decreto 1.102 de 1903, a responsabilidade da ré, na qualidade de depositária, está limitada ao preço da mercadoria no lugar e no tempo em que deveria ser entregue, indicando o montante de US$ 118.483,07. Acrescenta que não houve dedução da franquia de 3%, conforme demonstrativo de fls. 52. Réplica, às fls. 226/251. Manifestação da ré, às fls. 259/265. Intimadas para se manifestarem em provas, as partes informaram não terem outras provas a produzir, não possuindo interesse na conciliação. Relatados, decido. Trata-se de ação regressiva de ressarcimento, movida por seguradora em face do terceiro causador do dano, em decorrência da perda das mercadorias (bacalhau dessalgado), ocorrida em terminal portuário da ré, tendo se sub-rogado nos direitos da segurada pelos danos sofridos. O feito comporta o julgamento antecipado, na forma do artigo 330, I do CPC, eis que a matéria mostra-se unicamente de direito, inexistindo necessidade de dilação probatória. Acrescendo-se que as partes afirmaram não pretenderem outras provas. A necessidade de averbação do seguro confunde-se com o mérito e, por conseguinte, a preliminar de carência de ação será apreciada em conjunto com o mérito. Com relação ao prazo prescricional, certo que inexiste entre as partes relação de consumo, somado a que a mercadoria (bacalhau dessalgado) foi importada para fins comerciais. A questão em exame versa sobre responsabilidade civil, pretendendo a seguradora sub-rogada o ressarcimento pela indenização paga à segurada, movendo ação indenizatória em face do terceiro causador do dano. Merecendo destaque a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a sub-rogação em favor da seguradora abrange também o prazo prescricional previsto para a possível ação do segurado contra o terceiro causador do dano. Ou seja, o prazo prescricional do segurado para acionar o terceiro é o mesmo da seguradora sub-rogada contra o esse. Confira-se: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO MARÍTIMO. AÇÃO REGRESSIVA DA SEGURADORA SUB-ROGADA CONTRA TERCEIRO CAUSADOR DO DANO NO MOTOR DO NAVIO. PRESTADOR DE SERVIÇO. VALIDADE DA PROVA PERICIAL. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. ILEGITIMIDADE ATIVA E LITISCONSÓRCIO ATIVO NECESSÁRIO. INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL - IRB. PRESCRIÇÃO. PRAZO ÂNUO. PRECEDENTES. RECUSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Violação do art. 535 do CPC não caracterizada, tendo em vista que o Tribunal a quo decidiu as questões que lhe foram submetidas, ainda que contrariamente aos interesses da parte, não havendo necessidade de expressa menção a todos os dispositivos e a todos os argumentos invocados pela ora recorrente. Ademais, quanto às alegações relacionadas à invalidade do laudo pericial e à necessidade de perícia para efeito de apurar o quantum devido, dizem respeito, na verdade, ao mérito recursal, não a efetivas omissões ou contradições. 2. Além de não se poder rever, no presente recurso especial, os motivos inseridos no acórdão recorrido quanto à responsabilidade da ré pelo fato danoso e ao valor indenizável (Súmula n. 7/STJ), a validade da prova pericial representa discussão irrelevante para a solução da causa diante dos demais fundamentos do acórdão, baseado em outras provas. 3. Especificamente sobre a prova pericial, afirmou o Tribunal de Justiça a ausência de vício, ressaltando que a formação profissional do perito ´- engenheiro industrial mecânico - qualifica-o para a diligência; notadamente em razão do próprio objeto da perícia´, e que ´o auxílio direto de terceiro ao perito não a torna ineficaz´ (fl. 738). Nesse caso, a averiguação da nulidade do laudo pericial dependeria do seu efetivo reexame, de forma a compreender a real extensão e a forma de como se deu o auxílio de terceiro ao perito. Igualmente, diante do texto dos julgados de segundo grau, ter-se-ia que apreciar as provas dos autos em relação à efetiva qualificação profissional do perito e suas condições técnicas para avaliar as causas do dano e o valor do respectivo reparo. Aplicação da Súmula n. 7 do STJ. 4. A afronta ao art. 6º do CPC e a ilegitimidade ativa da seguradora decorreriam, segundo a recorrente, da descoberta no curso do processo de que o IRB é quem teria pago mais de 90% da importância à segurada. A Corte local, entretanto, deixou claro que o sinistro foi liquidado pela seguradora, autora da ação, não sendo possível modificar tal premissa fática diante da proibição disciplinada na Súmula 7 do STJ. 5. O texto do art. 68, caput e parágrafos, do Decreto-Lei n. 73/1966 diz respeito a litisconsórcio passivo, não a litisconsórcio ativo. Assim, a ausência do IRB no polo ativo da demanda não afronta o referido dispositivo. 6. O art. 728 do CCom, ao dispor de forma ampla e irrestrita que à seguradora sub-rogada serão transferidos ´todos os direitos e ações que ao segurado competirem contra terceiro´, está se referindo ao prazo prescricional para o segurado ajuizar a ação indenizatória contra o prestador do serviço causador do dano. 7. O prazo de 1 (um) ano para as ações resultantes de ´seguro marítimo´ (art. 447 do CCom) diz respeito, especificamente, às desavenças entre o segurado e a seguradora, não se estendendo à ação ajuizada por qualquer uma delas contra o terceiro causador do dano. 8. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa parte, desprovido. (REsp 738.642/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 23/09/2014) Assim como a segurada poderia demandar em face do causador do dano, a seguradora, que efetuou o pagamento (por força do contrato de seguro), sub-rogou-se no direito da lesada de aforar pretensão indenizatória em face daquele que deu causa ao prejuízo. Destarte, em sede de responsabilidade civil, considerando que o fato ocorreu na vigência do Código Civil de 2002, incide, neste caso, o prazo trienal previsto no art. 206, § 3º, V, do diploma em comento, in verbis: ´Art. 206. Prescreve: (...) § 3o Em três anos: (...) V - a pretensão de reparação civil;´ Por conseguinte, não deve prosperar a tese defensiva que pretende a aplicação do prazo prescricional de três meses, previsto pelo art. 11 do Decreto 1.102/1903, que regulamenta os armazéns gerais. Resta incontroverso que, em 04 de dezembro de 2012, o navio CAP JERVIS atracou no Porto do Rio de Janeiro, através do terminal portuário da ré, ocasião em que o contêiner refrigerado foi depositado em suas instalações, local onde seria feito o procedimento de nacionalização e desembaraço aduaneiro. Em 15 de dezembro de 2012, o representante do Terminal Multirio compareceu às dependências da ré (Terminal Libra Rio), com o intuito de realizar a transferência do contêiner refrigerado SUDU-527.511-8 para suas instalações e, posteriormente, encaminhar para seu destinatário. Nesta ocasião, o preposto da Multirio constatou que a unidade de carga SUDU-527.511-8, encontrava-se desconectada da rede elétrica com o provável descongelamento do lote segurado. Sendo que, em 19 de dezembro de 2012 os comissários de avarias da autora inspecionaram o contêiner, nas dependências da ré, verificando que o equipamento havia sido ligado na corrente elétrica. No que concerne à data do evento danoso, pode-se afirmar que ocorreu em data não anterior a 4 de dezembro de 2012, data na qual o navio atracou no Porto do Rio de Janeiro e o contêiner foi levado para as dependências da ré e não foi ligado à rede elétrica. Registre-se que a referência a data do evento somente se faz necessária para fins de verificação do termo inicial da prescrição. No entanto, como se verificará a seguir, tal data, na verdade, mostra-se irrelevante. Certo, contudo, que o lesado somente teve conhecimento de que a mercadoria não estava adequadamente depositada, em razão da ausência da climatização indispensável ao produto, em 15 de janeiro de 2012, quando constatou que o contêiner estava desligado da rede elétrica. A presente ação foi ajuizada em 28/05/2013, antes, portanto, de decorrido o prazo prescricional trienal. Deixa-se de tecer maiores considerações, portanto, sobre as alegações da ré relativas ao protesto interruptivo de prescrição. Passa-se à análise do mérito. Cumpre ressaltar que, in casu, revela-se irrelevante a alegada falta de averbação do seguro. Salientando-se que a pretensão autoral não se fundamenta no contrato de seguro, mas na responsabilidade civil, no direito de reparação do dano, ainda que decorrente de sub-rogação. Transcreve-se o art. 927 do Código Civil: Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. Aduzindo-se que afastada a incidência do Código de Defesa do Consumidor e situada a controvérsia na seara da responsabilidade civil, com lastro no art. 927 do Código Civil de 2002, constata-se a existência da responsabilidade civil de natureza contratual. Merece trazer-se à baila o magistério do Des. Sérgio Cavalieri Filho, consagrada referência no assunto: ´Outra diferença apontada por todos os autores diz respeito ao ônus da prova quanto à culpa. Na responsabilidade contratual, a culpa, de regra, é presumida; inverte-se, então, o ônus da prova, cabendo ao credor demonstrar, apenas, que a obrigação não foi cumprida; o devedor terá que provar que não agiu com culpa, ou, então, que ocorreu alguma causa excludente do próprio nexo causal. Na realidade, entretanto, essa presunção de culpa não resulta do simples fato de estarmos em sede de responsabilidade contratual. O que é decisivo é o tipo de obrigação assumida no contrato. Se o contratante assumiu a obrigação de alcançar um determinado resultado (obrigação de resultado - v. item 103) e não conseguiu, haverá culpa presumida, ou em alguns casos, até responsabilidade objetiva; se a obrigação assumida no contrato for de meio, a responsabilidade, embora contratual, será fundada na culpa provada. Na responsabilidade extracontratual subjetiva - estamos todos lembrados - a regra é a culpa provada, ônus que cabe à vítima, admitindo-se apenas excepcionalmente a culpa presumida.´ (Programa de Responsabilidade Civil. Sérgio Cavalieri Filho-7 ed.-São Paulo: Atlas, 2007, ps. 267-268) Denota-se que a natureza da relação jurídica entre a proprietária das mercadorias deterioradas e a ré, operadora portuária, caracteriza-se como contrato de depósito. Consoante se depreende do teor da contestação, a parte ré reconhece sua qualidade de depositária. Quanto ao contrato de depósito, encontra-se disciplinado pelos artigos 627-652 do Código Civil, configurando negócio jurídico com a finalidade específica de guarda e conservação do bem depositado, com posterior restituição ao depositante. Tem-se, portanto, que a principal obrigação do depositário é a restituição do bem em perfeito estado de conservação, preservando exatamente as condições em que recebeu a coisa ao tempo da tradição. Confira-se: Art. 629. O depositário é obrigado a ter na guarda e conservação da coisa depositada o cuidado e diligência que costuma com o que lhe pertence, bem como a restituí-la, com todos os frutos e acrescidos, quando o exija o depositante. .................................................................... Art. 642. O depositário não responde pelos casos de força maior; mas, para que lhe valha a escusa, terá de prová-los. Da leitura da norma e com amparo na doutrina, verifica-se que o nosso ordenamento jurídico adotou, nas relações fundadas em contrato de depósito, a teoria objetiva com fundamento no risco da atividade. Assim, o depositário somente se exonera da responsabilidade por dano à coisa guardada se comprovar caso fortuito ou força maior. In casu, o fato resta incontroverso - o contêiner que acondicionava a mercadoria da segurada permaneceu desconectado da rede elétrica enquanto no terminal portuário operado pela ré, conforme admitido pela mesma, que a mercadoria não permaneceu acondicionada na forma adequada, ou seja, em temperatura inferior a 18ºC. Transcreve-se a seguinte informação prestada por preposto da ré: ´ressalvamos que não foi possível a apuração do tempo em que a unidade SUDU5275118 esteve desligada, bem como se chegou a comprometer a integridade da mercadoria no seu interior, ...´ (fls. 47) Logo, tem-se desnecessária, portanto, a vistoria aduaneira, visto que se destinaria a comprovar apenas o fato, desligamento do contêiner da corrente elétrica, o que resta incontroverso. Aduzindo-se que tal acontecimento, qual seja, o contêiner permanecer desligado da rede elétrica, foi causa bastante e suficiente para acarretar o perdimento da mercadoria. Quanto ao dano, encontra-se devidamente comprovado. Após reprovação das amostras pelo setor de qualidade da autora, as mercadorias foram destruídas, conforme comprova o ofício da Alfândega, às fls. 66, e as fotos carreadas aos autos (fls. 61/62). Sendo certo que os documentos apresentados pela autora não foram impugnados pela ré. A ré não alegou nenhuma causa excludente de responsabilidade, bem como não se tem notícia de qualquer acontecimento que pudesse suscitar discussão acerca de caso fortuito ou força maior. Igualmente não restou comprovado pela ré fato extintivo do direito do autor (art. 333, II, CPC), não se desincumbindo do ônus da contraprova. Registre-se, ainda, que o Código Civil de 2002, consagrou a responsabilidade objetiva do empregador por ato do empregado, com lastro na Teoria da Substituição . Tornando-se despicienda, portanto, a perquirição de culpa por parte dos prepostos da ré. Resta configurada, portanto, a obrigação da ré de indenizar à autora pelo montante despendido a título de indenização à segurada. Quanto ao valor da indenização, deve corresponder ao ressarcimento do montante efetivamente pago pela seguradora à segurada. A autora comprovou o pagamento de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), na data de 27/05/2013 (fls. 88), bem como de R$ 246.998,11 (duzentos e quarenta e seis mil, novecentos e noventa e oito reais e onze centavos), em 07/06/2013 (fls. 89). Fixa-se, portanto, o valor a ser ressarcido à autora no montante total de R$ 396.998,11 (trezentos e noventa e seis mil, novecentos e noventa e oito reais e onze centavos). Ante o exposto e o mais que dos autos consta, julgo procedente o pedido inicial formulado por Chubb do Brasil Companhia de Seguros em face de Libra Terminal Rio S/A, para condenar a ré ao pagamento da quantia de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), devidamente atualizado a contar de 27/05/2013, mais R$ 246.998,11 (duzentos e quarenta e seis mil, novecentos e noventa e oito reais e onze centavos), devidamente atualizado a contar de 07/06/2013, acrescidos dos juros legais a partir da citação. Condeno a ré, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, na forma do art. 20, § 4º do CPC. P.R.I. Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2014. Maria Isabel P. Gonçalves Juíza de Direito.
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